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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nas últimas décadas, as transformações sociais se intensificaram enormemente em todas os setores da vida humana. Conquista do movimento pelos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTs), o respeito à diversidade de orientação sexual e de identidade de gênero, felizmente, está entre essas transformações. O que antes era considerado padrão, mas na realidade não passava da negação da diversidade humana, não pode mais ser tomado como forma única de amar, de expressar a sexualidade e mesmo de existir.
Se o respeito à diversidade é cada vez maior, o mesmo não pode ser dito quanto às leis que regem a sociedade. Ainda que as mudanças estejam acontecendo, muitas vezes elas ocorrem por obra do reconhecimento do princípio da igualdade pelo Poder Judiciário, que em algumas decisões afasta o desigual tratamento entre heterocissexuais e LGBTs.
É dever das Casas Legislativas do país acompanhar as transformações sociais e zelar pelo respeito, pela igualdade e pela proteção jurídica dos cidadãos e das cidadãs. É essencial que a Câmara Municipal de Porto Alegre aprove leis que garantam os direitos das pessoas LGBTs. Nesse sentido, começar pela equiparação de direitos entre os servidores públicos heterocissexuais e LGBTs é medida imperativa.
Confiando no compromisso social e histórico da Câmara Municipal de Porto Alegre, esperamos a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar pelos nobres pares.
Sala das Sessões, 28 de junho de 2017.

VEREADOR ROBERTO ROBAINA
VEREADOR PROF. ALEX FRAGA                    VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 153-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, garantindo a concessão das licenças-maternidade, paternidade e para fins de adoção e de benefício assistencial a servidores e servidoras homossexuais.
Art. 1º  Fica incluído art. 153-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 153-A.  Fica garantida a concessão das licenças-maternidade, paternidade e para fins de adoção e do benefício assistencial referidos nos arts. 152, 153, 154 e 154-A desta Lei Complementar a servidores e servidoras homossexuais, conforme seu requerimento.

Parágrafo único.  No caso de ambos serem servidores ou servidoras, um dos membros do casal terá direito à licença-maternidade e o outro à licença-paternidade, a critério desses.”
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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